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PROCESSO LICITATORIO NO 1 2Ol2022-FMAS-CPL

PREGÃO ELETRÔNICO NO (!4Z2()2ZSRP

EDITAL

o FUNDO MUN|C|PAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CANAA DOS CARAJÁS, arravés de seu (sua)

Pregoeiro(a) oficial, designado pelo Decreto n. 126112021-GP,levam ao conhecimento dos interessados que,

na forma da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Municipal n' 1.125 de 03.03.2020, Decreto

Municipal 686, de 05.08.20í3 e suas alterações posteriores, e da Lei n.0 8.666, de 21 de junho de í993, com

as respectivas alteraçoes posteriores e Lei Complementar Federal 12312006 e alterações inseridas pela Lei

Complementar no 14712014 e Lei Municipal 92112020, fará realizar licitação na modalidade Pregão, na forma

Eletrônica, no modo de DISPUTA ABERTO, com critério de julgamento MENOR PREçO GLOBAL, com

objeto: Registro de preços para futura eventual contratação de empresa especializada em serviços

funerários em geral com fornecimento de material para atendimento dos munícipes em vulnerabilidade

social, atendidos pelo Fundo Municipal de Assistência Social, mediante as condiçôes estabelecidas neste

edital e seus Anexos.

0 Pregão Eletrônico será realizado no dia 08 de junho de 2022 às 08h:00min, em sessão pública, por meio de

sistema eletrônico que promove a comunicação pela INTERNET, mediante condições de segurança, utilizando-

se, para tanto, os recursos da criplografia e autenticação em lodas as suas fases.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e

monitoramento de dados gerados ou lransferidos diretamenle paru a página eletrônica

www.portaldemmprasoublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuiçoes: coordenar o

processo licitatório; receber, examinar e decidk as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor

responsável pela sua elaboragão; conduzir a sessão pública na intemet; veriÍicar a conformidade da proposta

com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; veriícar e julgar as condiçoes de

habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à auloridade competente quando mantiver

sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os

trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamenle instruido a autoridade superior e propor

a homologaçã0.

O Edital estará disponível graluitamente na página httoJ/www,canaadoscaraias.oa.oov.br/editais/ e no endereço

eletrônico www.portaldecomp rasoublicas.com.br

1.1. Registro de preços para futura eventual contrataçâo de empresa especializada em serviços

funerários em geral com fornecimento de material para atendimento dos munícipes em vulnerabilidade

social, atendidos pelo Fundo Municipal de Assistência Social.

1. DO OBJETO:
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2. DALEGTSLAÇAO:

2.1. Lei n0 10.520, de 17 de julho de 2002 - Instituto do Pregão:

2.2. Lei n0 8.666, de 21.06.1993, e alteraçoes posteriores - Lei de Licitaçoes;

2.3. Lei n0 8.078, de 1 1 .09.90 - Código de Defesa do Consumidor;

2.4. Lei Complementar Federal n. 12312006, que institui o Estatuto Da Microempresa e da Empresa de

Pequeno Porte alterada pela Lei Complemenlar no 14712014 e regulamentada em Canaã dos Carajás através

Lei Municipal 921 12020;

2.5. Decrelo Municipal 1 .125, de 2020 - Regulamenta a modalidade Pregâo Presencial e Eletrônico;

2.6. Decreto Municipal 686, de 05.08.2013 - Regulamento do Sistema de Regislro de Preços;

2.7. Decreto n0 8.538, de 06 de outubro de 20'l5-Regulamenta o tratamento a ME e EPP;

2.8. Lei Complementar no 128/2008;

2.9. Demais exigências deste Edital e seus Anexos;

2.'10. Para efeito deste Edital devem ser consideradas algumas definiçoes importantes, tais quais:

a) Pregão - modalidade de licitaçáo em que a disputa pelo íornecimento de bens ou serviços

comuns ê feita em sessão pública, por meio de proposlas de preços escritas e lances;

b) Bens e Serviços Comuns - aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especiÍicações praticadas no mercado;

0 FUNDO MUNICIPAL DE ASSTSTÊNCA SOCIAL DE CANAA DOS CARAJÁS - órgão ticitante;

Licitantes - as empresas que tenham acesso o presente Edital e que participam deste Pregão;

Licitante vencedora - pessoa jurídica habilitada neste procedimento licitatório e detentora da

proposla mais vantajosa;

f) Sistema de Registro de Preços - conjunto de procedimentos para registro formal de preços

relativos à prestação de servrços e aquisição de bens, para contrataÇões futuras;

S) Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, obrigacional, com caracteristica de

compromisso para futura contrataçã0, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes

e condições a serem pralicadas, conforme as disposiçoes contidas no instrumenlo convocatório e

propostas apresentadas;

h) Orgão Gerenciador - órgão ou entidade da adminiskação pública responsável pela condução do

conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele

decorrente, neste caso O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCA SOCIAL DE CANAA DOS CARAJÁS;

i) Orgão participante - órgão ou entidade da administração pública que participa dos procedimen

iniciais do Sistema de Regisko de Preços e integra a ata de registro de preços;

d

e
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i) Ôrgão Nâo Participante - óção ou entidade da administração pública que, não tendo participado

dos procedimentos iniciais da licitaçã0, atendidos os requisitos desta norma, faz adesão à Ata de Registro

de Preços;

k) Beneficiária da Ata - a licitante vencedora que assinou a Ata de Registro de Preços;

l) Contratada - a BeneÍiciária da Ata que assinou o contrato referente ao objeto deste certame

licitatório;

m) conrrarante- o FUNDO MUNICIPAL DE ASSTSTÊNCA SOCTAL DE CANAA DOS CARAJÁS.

n) O Horário para atendimento ao público é das 08h:00min às 12h:00min..

3. DA TMPUGNAçÃO AO ED|TAL E DoS PEDIDOS DE ESCLARECTMENTO:

3.1. Atê 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa

poderá impugnar este Edital.

3.2. A impugnação deverá ser enviada por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de Compras

Públicas no endereço eletrônico www,portaldecompraspublicas.com.br, no endereço eletrônico

col@canaadoscaraias.pa.qov.br ou ainda protocolada junto a equipe de pregão no horário das 08h:00min às
'l2h:00min.

3.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação no prazo de

até 02 (dois) dias úteis.

3.4. Acolhida a impugnaçã0, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto quando

a alteÍação não afetar a formulaçâo de propostas.

3.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro,

até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, em

campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico

www.oortaldecomorasoublicas.com.br, no endereço eletrônico cpl@canaadoscaraias.oa.qov.br ou ainda

protocolada junto a equipe de pregão no horário das 08h:00min às 12h:00min.

3.6. As impugnaçôes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

3.7. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, implica

na aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas.

3.8. As respostas às impugnaçÕes e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem

geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecomprasoublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos

licitantes, seu acompanhamento, bem como disponibilizado no portal da transparência publica municipal e no

mural de licitaçÕes do Tribunal de Contas do Municipio do Estado do Pará.

3.9. Não serão conhecidas as impugnaçoes apresentadas após o respeclivo prazo legal ou, no caso d$

empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identiÍicado no processd

para responder pela proponente.
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3.'10. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser Íirmada por sócio, pessoa designada para

a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou

contrato social e suas posteriores alleraçÕes, se houver, do ato de designação do administrador, ou de

procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).

4. DA PARTICTPAçÃO NO PREGÃO:

4.'l'. Poderão participar da licitação as empresas interessadas pertencentes ao ramo de atividade relacionado

ao objeto da licitação, atendam aos requisitos de classificaçáo das proposta eitfukiii§tr1ÊXà Edfiaf, romprovem
possuir os documentos de habilitação requeridos neste edital e que esliverem previamente credenciadas

perante o sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio

www,portaldecompraspublicas.com.br,

a) A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamenle impugnado o presente edital,

implicará na plena aceitação por parle dos interessados das condições nele estabelecidas.

4,2, Nâo poderáo participar desta licitaçã0, direta ou indiretamenle, ou participar do contrato dela deconente,

sob pena de recebimento das sanÉes previstas neste Edital:

a) Pessoas físicas não empresárias;

b) Servidor ou dirigente do(a) órgâo gerenciador ou de órgãos participantes do certame.

c) O autor do Termo de Referência, Anexo I deste edital, pessoa Íisica ou jurídica.

d) As sociedades empresárias:

l. que não explorem ramo de alividade compatível mm o objeto desta licitação;

ll. que se encontrem sob Íalência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial,

concurso de credores, dissolução ou liquidação;

lll. que integrem o Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS e o
Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP (Portal Transparência);

lV. que estejam incluídas no Cadastro Nacional de Condenaçoes Cíveis por Ato de

lmprobidade Administrativa disponível no Portal do CNJ e no âmbito deste municÍpio.

V. integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendido aquelas que tenham

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais,

tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonslrado que não agem representando

interesse econômico em comum;

Vl. que, isoladamente ou em consórcio, tenham sido responsáveis pela elaboração do termo

de referência, ou da qual o autor do termo de reÍerência seja dirigente, gerente, acionista

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador,

responsável técnico ou subcontratado;

Vll. cujo administrador, proprietário ou sócio com poder de direçáo seja familiar de agen

público, preste serviços ou desenvolva projeto no órgão ou entidade da administração

pública do órgão licitante em que esle exerça cargo em comissão ou função de mnÍiança
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por meio de contrato de serviÇo terceirizado ou contratos pertinentes a obras, serviços e à

aquisição de bens, ou ainda de convênios e os instrumentos equivalentes;

Vlll. Estrangeiras que não funcionem no país;

lX. Reunidas em consórcio, qualquer que seja a sua Íorma de constituição;

4.3. O descumprimento de qualquer condição de parlicipação será motivo para a inabilitação do licitante.

4.4. As pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não poderão participar do certame para o(s)

mesmo(s) item(s).

4.5. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenaçÕes cíveis por atos de

improbidade adminislrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para aferlção de

eventuais registros impeditivos de participar de licitaçÕes ou de celebrar contratos com a Administração Pública.

5. DO CREDENCIAMENTO:

5.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciaÊse, previamente, perante o sistema

eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do silio www.poftaldecompraspublicas.com.br.

5.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identiÍicação e senha

pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas), onde também deverão

se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruçóes detalhadas para sua correta

utilização.

a) Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter maiores

informaçoes na página www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo sanar eventuais dúvidas pela

central de atendimentos do Portal ou pelo e-mail íalelcom@oortaldecompraspublicas.com.br.

5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema

eletrônico, assumindo como Íirmes e verdadeiras suas propostas e lances.

a) O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer

transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema

ou à(ao) órgão licitante responder por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que

por terceiros.

5,4. O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade do licitante ou de seu

representanle legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transaçÕes inerentes a este

Pregão.

5.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema

para imediato bloqueio de acesso.

5.6. O Pregão será conduzido pelo(a) o FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCA SOCIAL DE CANAA D

CARAJÂS com apoio técnico e operacional do Portal de Compras Públicas, que atuará como provedor d

sistema elekônico para esta licitação.
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6.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico wwwportaldecompraspublicas.com.br e até a

data e hora marcadas para abertura da sessã0, os licitantes deverão encaminhar proposta com a descrição do

objeto ofertado e preç0, exclusivamente por meio do sistema elelrônico no endereço acima, quando, então,

encenar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.

a) A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo de sua

exclusiva responsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento total das

obrigações necessárias para a execuçáo do objeto desta licitaçã0.

6.2. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apÍesentadas.

6.3. O licitante deverá enviar sua proposta, no idioma oficial do Brasil, mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes campos:

a) Valor unitário e lotal para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda conente

nacional;

b) Descrição detalhada do objeto conforme edital, indicando ainda, no que Íor aplicável, o modelo,

prazo de validade ou de garantia, quando for o caso;

c) Qualquer descrição que venha a identificar a proponente antes do Íim da fase de lances ensejará

na desclassiÍicação imediata da proposta de preços, vez que oconerá, mesmo que involuntariamente, a

quebra de sigilo da proposta.

6.4. Todas as especiÍicações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada e, havendo divergência

enlre as condições da proposla e as cláusulas desle Edital, incluindo seus anexos, prevalecerão as últimas.

6.5, Nos valores proposlos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na contratação.

6.6. O prazo de validade da proposta não será inÍerior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua

apresentação.

6.7. O licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do sistema eletrônico, as

seguintes Declarações on líne, fornecidas pelo Sistema de Pregão Eletrônim:

a) Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar no 123,

de 2006, estando apta a usuÍruir do tralamenlo Íavorecido eslabelecido em seus arts. 42 a 49, ouando

for o caso;

l.A indicação do campo 'não' apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n0 123, de 2006, mesmo que

qualiÍicada como microempresa ou empresa de pequeno porte;

b) Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está e

conformidade mm as exigências do Edital.
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6.8. As declaraçÕes exigidas neste edital deverão ser confeccionadas e enviadas juntamenle com a proposta

de preços e/ou com os documentos de habilitação.

6.9. Declaraçoes falsas, relalivas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta, su.jeitarão a

licitante às sançoes previstas no item 20 deste Edital.

7 DA ABERTURA DA SEçÃO PÚBLICA E DA FORMULAÇÃO DE LANCES:

7.'1. A abertura da sessão pública dar-se-á mediante comando do Pregoeiro, por meio do sistema eletrônico,

na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes oconerá exclusivamente

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

7 .3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam

em conformidade com os requisilos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou que náo

apresentem as especiÍicaçoes técnicas exigidas no Termo de Referência.

a) A desclassificação será sempre Íundamentada e regiskada no sistema, com acompanhamento

em tempo real por todos os participantes.

b) A não desclassiÍicaÇão da proposta não implica em sua aceitação definitiva, que deverá ser

levada a efeito após o seu julgamento definitivo conforme deÍinido no item '10 deste edital.

7.4, lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçôes no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, Íicando responsável pelo ônus deconente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexã0.

7.5. Os licltantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão

e as regras estabelecidas no Edital.

a) Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverâo ser

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a oconênda ser comunicada imediatamente ao provedor do

sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas).

b) Na hipótese do subitem anterior, a oconência será registrada em campo próprio do sistema.

7.6. O licitante somente poderá oferecer lance iníerior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.7 . O sistema ordenará automaticamente as propostas classiÍicadas, sendo que somente estas participarão

da fase de lances.

7.8. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do

sistema elekônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 'aberto', em que os licitan

apresentarão lances públicos e sucessivos, com pronogações.
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7.10. A etapa de lances da sessáo pública terá duração de dez minutos e, apôs isso, será pronogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de

duração da sessão pública.

7.11. A pronogaçâo automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e

ocorrerá sucessivamenle sempre que houver lances enviados nesse periodo de pronogação, inclusive no

caso de lances inlermediários.

7.í2. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encenar-se-á

automaticamente.

7.í3. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogaÉo automática pelo sistema, poderá o pregoeiro,

assessorado pela equipe de apoio, justiÍicadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em

prol da consecução do melhor preç0.

7.14. 0 intervalo minimo de lances será de R$ í.000,00 (mil reais), que incidirá tanto em relaçáo aos lances

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oÍerta.

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que Íor recebido e

registrado em primeiro lugar.

7.í6. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão inÍormados, em tempo real, do valordo menor

lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.17. Seo(a) Pregoeiro(a) entenderqueo lance oÍertado é absolutamente inexequível ou verificar que houve

eno de digitaçã0, deverá excluí-lo do sistema, a Íim de não prejudicar a competitividade.

a) Considera-se absolutamente inexequível a proposta que reduzir o valor do último lance ofertado

em mais de 85%.

7.18. No caso de desconexáo com o Pregoeiro, no decorer da etapa compelitiva do Pregã0, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.19. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício

somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do certame publicada no Portal de

Compras Públicas, htto://www.portaldecompraspublicas.com,br, quando serão divulgadas data e hora para a

sua reabertura.

7.20. Caso o licitante não apresente lances, conconerá com o valor de sua proposta e, na hipotese de

desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para eÍeito de ordenação das

proposlas.

8. DO EMPATE:

8.1. Consideram-se empate Íicto as situaçoes em que as propostas apresentadas pelas microempresas

empresas de pequeno porte forem iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais be
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classiÍicada, situação em que, como critério de desempate, será assegurado o direito de preferência de que

trata os arls.44 e 45 da Lei Complementar no 12312006, mediante a adoção dos seguintes procedimentos:

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classiÍicada, cuja proposta estiver no

intervalo estabelecido no item 8.1, será convocada para, querendo, apresentar nova proposta de preço

inferior àquela classiÍicada com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o

encenamento dos lances, sob pena de preclusão;

b) Apresentada proposta nas condições acima referidas, esta será considerada como a licitante

detentora do lance mais vantajoso, dando prosseguimento ao certame na forma do item 09 e seguintes;

c) Não apresentada proposta na condição cima referida, seráo convocadas as microempresas ou

empresas de pequeno porte, no intervalo estabelecido acima, na ordem classiÍicatóía, para o exercício

do mesmo direito;

d) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs / EPPs que se encontrem em

situaÇão de empate, será efetuado sorteio aleatório entre elas para que se identifique aquela que primeiro

poderá apresentar melhor oferta.

e) A convocada que não apresentar proposla dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados

pelo Sistema, decairá do direito previsto nos arts.44 e 45 da Lei Complementar no 123/2006.

0 Na hipótese de não declaração de licitante vencedora, enquadrada como microempresa ou

empresa de pequeno porte, será dado prosseguimento ao certame na forma do item 09 e seguintes da

licitante que originalmente apresentou a menor proposta ou lance.

S) 0 disposto nos subitens 8.1 a) ao f), somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não liver

sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

h) A desistência em apresentar lance implicará na manutenÇão do último preço ofertado pela

licitante, para efeito de classificação de aceitabilidade da proposla.

8.2. Se o pregoeiro observar que há licitantes em situação de empate que enviaram seus lances em horários

exatamente iguais, mas não se enquadram como MEs / EPPs, adotará os seguintes critérios de desempate,

nesta ordem:

a) Utilização de bens e serviços produzidos no Brasil;

b) Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

c) Utilização de bens e serviços produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no

desenvolvimento tecnológico no País;

d) Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas que comprovem

cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação;

e) Sorteio.
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8.3. Neste procedimento será assegurada a preferência de contrataçâo para as ME, EPP e MEI locais,

até o limite de í0% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do §30 do Art. 48 da Lei

Complementar 12312006, cumulado com o art. 10, inciso lll, alínea b), da Lei Municipal 92112020.

a) Entende-se como Microempreendedor lndividual, Micro Empresa e Pequena

Empresa Local aquela sediada no municipio de Canaá dos Caraiás - PA;

b) Entende-se como Microempreendedor lndividual, Micro Empresa e Pequena

Empresa Regional aquela constante da Região Geográfica lmediata de

Parauapebas, delinida sob o código 15001, pelo lnstituto Brasileiro de

Geografia e Estatística, que compreende, além de Canaã dos Carajás, os

municipios de Parauapebas, Curionópolis e Eldorado dos Carajás;

8.4. Aplica-se o disposto neste item às situações em que as ofertas apresentadas pelas Microempreendedor

lndividual, Micro Empresa e Pequena Empresa porte locais se.iam iguais ou alé 10% (dez porcento) superiores

ao menor preço vâlido;

8.5. Caso não exista Microempreendedor lndividual, Micro Empresa e Pequena Empresa, local que se

enquadre na margem de preferência, será verificada a existência de empresas regionais que se enquadrem na

situação descrita no caput para que seja considerada vencedora do certame;

8.6. A verificação da possibilidade de aplicação da preferência de contratação será realizada após a

verificação do empate Íicto discriminado no item 8.1 deste edital, caso após a realizaçâo do desempate se

verifique a existência Micro e/ou Pequenas Empresas locais ou regionais que se enquadrem nos termos do

item 8.3 deste edrlal, estas terão o beneficio da preferência de contrataÇão, podendo estas, cobrir o ultimo

preço ofertado

8.7. No caso de não haver disputa de lances entre MEs / EPPs, ou mesmo nâo haver nenhuma MEs / EPPs

no certame, será julgado o item exclusivo como Íracassado e republicado o edital, se assim o órgão solicitante

do processo fazer novo pedido de licitaçã0.

8.8. Quando não houver disputa de lances enlre licitantes devidamente credenciadas e enquadradas na

condição de MEs / EPPs, porém a provável única pailcipante oÍerte desconto satisfatório na Íase de

negociaçã0, ou ainda no caso dos itens com cotas, não haja grande diÍerença de preço entre o valor de cota

reservada e a cota principal em Íazáo da falta de competitividade entre empresas de pequeno porte, o item

será adjudicado a favor da MEs / EPPs, sem prejuízo a escolha da oferta mais vantajosa a administração.

8.9. A proposta declarada vencedora será inserida, na fase de Aceitaçâo, no campo "Valor Negociado', com

a devida justificativa.

9. DA NEGOCTAÇÃO DTRETA:

9.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro encaminh

contraproposta à Iicitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critário de julgamento

o valor estimado para a contratação, para que seja obtida melhor proposta.
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9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licilantes.

9.3. Será aplicado '15 (quinze) minutos para negociação, bem como a manifestação das licitantes sobre o

cancelamento de qualquer lance que tenha sido dado de forma enônea durante a fase de lances.

10. DAACEITABILIDADEDAPROPOSTAVENCEDORA:

10.í. Encenada a etapa de negociaçã0, o Pregoeiro examinará a proposla classiÍicada em primeiro lugar

quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.

10.2. O Pregoeiro convocará o licitante para enviar, via sistema, a proposla atualizada em conformidade com

o último lance ofertado no prazo de ate 02 (duas) horas, por meio de campo própío do Sistema, sob pena de

desclassificação.

a) O prazo poderá ser pronogado, a critério do Pregoeiro, desde que solicitado por escrito, via chat,

em momento oportuno.

b) Após o envio dos valores readequados via sistema, o pregoeiro fará a veriÍicação, fazendo a

aprovação da mesma o a rejeitando de Íorma fundamentada.

c) Feita a aprovação da proposta o sistema gerará a ata de propostas readequadas, com os preços

aprovados, documento vinculante enke os participantes e a administraçã0, ao qual Íigurará para efeitos

de proposta consolidada de preços, luntado aos autos com a proposta inicial encaminhada.

d) Finalizada a aprovação das propostas de todos os licitantes passará a fase de habilitaçã0.

í0.3. O Pregoeiro, a seu critério, poderá requisitar catálogos, folhetos, folders, fotos ou outra forma de

comprovação de que os produtos ofertados atendem a especiÍicação, que deverâo ser encaminhados na

forma e prazo definidos no item 10.2.

a) A anematante deverá, quando solicitado pelo Pregoeiro, indicar o site do fabricante para que

sejam comprovadas as características do obieto ofertado;

í0,4. O não envio da proposta ou o descumprimento das diligências determinadas pelo Pregoeiro

acanetará a desclassificação da proposta, sem prejuízo da instauração de processo sancionatório contra o

licitante.

10.5. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com

relação a prazo e especificaçoes do produto ofertado ou qualquer condição que importe modiÍicação dos seus

termos originais, ressalvadas apenas aquelas alteraÇoes destinadas a sanar evidentes enos formais ou

quando a alteração representar condições iguais ou superiores às originalmente proposlas.

í0.6. Serão desclassiÍicadas as propostas que contenham preços excessivos, assim entendi

quando apresentarem valores globais ou unitários acima do valor deÍinido para o respectivo ob.jeto no Te

de ReÍerência.

a) A desclassiÍicação por valor excessivo ocorrerá quando o Pregoeiro, após a negociação direta,

não obtiver oferta inferior ao preço máximo Íixado, ou;

dos

L

PÀGINA 1I DE 49



EsÍAOo Do PARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAI{AÃ DOS CARÀ,ÁS

FUNDo MUNICIPAL oE Ass§TÊNcliA SocIAL

b) Quando solicitado a mneção da proposta Íinal e a licitante não realizar no prazo deÍinido pelo

pregoeiro ou não o fizer de forma acertada, vindo a recair em eno novamente.

10.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, serão realizadas diligências para comprovação da exequibilidade.

'10.8. O Pregoeiro em conjunto com a Equipe de Apoio poderá realizar quaisquer diligências necessárias para

averiguar a coníormidade da proposta com as especiÍicaçoes mínimas previstas no Termo de ReÍerência,

Anexo I ao Edital, salvo a juntada de documentos, para atender a exigência deste edital, findo o prazo

eslabelecido no item 10,2.

10.9. Se a proposta ou lance vencedor íor desclassiÍicado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classiÍlcação.

a) Nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, serão

observados os procedimentos previstos nos itens 08 e 09.

10.10.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessáo, informando no "chat" a nova data e horário

para a continuidade da mesma.

'l0.11.Sempre que a proposla não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova

veriÍicação da eventual oconência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n0 í2312006, seguindo-

se a disciplina estabelecida no item 08 deste edital, se for o caso.

11. DA HABTLTTAÇÃO:

11.1. A licitante interessada em participar deste Pregáo deverá anexar os documentos a seguir relacionados,

em campo próprio do sistema, de preferência na seguinte ordem, podendo ser digilalizados em arquivo único,

de forma a permitir maior rapidez na conferência e exame conespondentes.

1í.2. Relativos à Habilitação Jurídica:

a) Registro comercial no caso de empresa individual ou Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual emitido de forma eletrônica para o MICROEMPREENDEDOR

INDIVIDUAL (MEI);

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social êm vigor devidamente registrado, em se tratando de

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por açoes, acompanhado de documentos de eleição

de seus administradores;

l.Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidaÉo respectiva;

c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria

em exerctcto;

d) Decreto de autorizaçâo, em se lratando de empresa ou sociedade estrangeira

funcionamento no Pais, e ato de registro ou autorizaÇão para Íuncionamento expedido pelo Org

competente, quando a atividade assim o exigir;
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e) Declaração da licitante de que não possuiem seu quadro de pessoal empregado(s) com menos

de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer

kabalho, salvo na condiçâo de aprendiz, a partir de 14 (quatoze) anos, nos lermos do inciso /JC(lll, do

art.7o da ConstituiÇão Federal;

1í.3. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuinle Estadual/Distrital ou municipal, relativo ao

domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado;

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual/Distrital e Municipal do domicílio

ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

l. Faz parte da prova de regulaídade para com a Fazenda Federal, a prova de

regularidade, quitação ou positiva com efeito de negativa, quando a Divida Ativa

da União, fomecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional, quando esta não for

parte de Certidão Conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil;

d) Prova de regularidade relativa a Seguridade Social (CND) INSS, quando esta não for parte de

Certidáo Conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil.

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

f) Prova de ínexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentaÉo de certidão negativa, nos termos do Titulo Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho,

aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

11.4. Relativa à QualiÍicação Técnica:

a) Declaração para os devidos fins legais que a licitante teve amplo acesso e que mnhece todas

as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em

conformidade com as exigências do instrumento convocatório.

b) Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinente e compatível em

caracteristicas e quantidades com o objeto da licitação através da apresentação de, no mÍnimo, a 01

(um) atestado de desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,

comprobatório da capacidade técnica para atêndimento ao objeto da presente licitaçã0, que apresentem

no mínimo as seguintes informaçoes: identiÍicação da pessoa jurídica emitente, nome e cargo do

signatário, endereço completo do emitente, período de vigência do contrato, objeto contratual, itens e

quantitativos executados e outras que entenda necessária;

LO(s) atestado(s) deverá(ão) possuir informaçoes suÍiciente para qualificar e quantiÍicar o

fomecimento, objeto deste pregã0, bem como possibilitar a Equipe de Pregão confirmar sua

veracidade junto ao(s) emisso(es) do(s) atestado(s). A licitante deverá disponibilizará

todas as informaÇões necessárias à comprovaçáo da legitimidade dos atestad

apresentados, endereço atual da contratante, telefone e e-mail atual.

1í.5. Relativos à Qualificaçáo Econômico-Financeira:
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a) Balanço patrimonial e demonstraçoes contábeis do último exercício social, já exigíveis e

apresentados na Íorma da lei, que comprovem a boa situação Íinanceira da empresa, vedada a sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oÍiciais quando

encenado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. Serão considerados aceitos,

na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

l.Empresas optantes pelos sistemas tradicionais de escrituraÇão, incluindo

Microempreendedores lndividuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e

assemelhados, deverão apresentar original ou fotocôpia do documento de Balanço

Patrimonial.

ll.Empresas optantes pelo Sistema Público de Escrituração Digital (Sped), incluindo

Microempreendedores lndividuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e
assemelhados, deverão apresentar original ou Íolocópia do documento de Balanço

Patrimonial junlamente com o comprovante de recibo de entrega de escrituraÇão Contábil

Digital;

lll.Sociedade criada no exercicio em curso: por fotocopia do Balanço de Abertura;

b) O balanço patrimonial e as demonstraçoes contábeis deveráo estar assinados por Contador ou

por outro profi ssional equivalente.

. A boa situação Íinanceira será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG),

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corente (LC), que deverão ser maiores ou

igual a 1,0 (hum) resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:

LG (Liquidez Geral) = ATIVO CIRCULANTE + REALIZAVEL Em LONGO

PRAZOpnssMttcõ
PRAZO

SG (Solvência Geral) = ATIVO TOTAL

PRAZO

LC (Liquidez Circulante) = ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE

As fórmulas acima deverão estar devidamente aplicadas em memorial dea

cálculos juntado ao balanço.

caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação reserva-se

direito de efetuar os cálculos;
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c) Certidão Negativa de Falência ou Concordata (ou Recuperação Judicial), expedida pelo

distribuidor da sede da pessoa juridica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa

física.

11.6. Orientaçôes gerais sobre a habilitação:

a) Havendo a necessidade de envio de documentos de habilítação mmplementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sistema, no prazo de até 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitaçã0.

b) Somente haverá a necessidade de apresentação dos documentos originais, por qualquer

processo de cópia reprográÍica, aulenticada por tabelião de notas ou por servidor/funcionário desde que

confeídos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, quando houver dúvida em relação

à integridade do documento digital.

c) Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome da licitante, se a

licitante for a matriz, todos os documentos deveráo estar em nome da matriz; ou se a licitante for a Ílial,

todos os documentos deverão estar em nome da Íilial, exceto aqueles documentos que, pela própria

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;

d) As certidões ou documentos que não apresentarem em seu leor, data de validade previamente

estabelecida pelo órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 90 (noventa) dias antes da data da

sessão pública deste Pregã0. Não se enquadram no prazo os documentos cu.ja validade é indeterminada,

como é o caso dos atestados de capacidade/responsabilidade têcnica.

e) As declaraçoes exigidas neste edital deverão ser confeccionadas e enviadas juntamente com a

proposta de preços e/ou com os documentos de habilitação

fl Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos enviados via coneio

eletrônico, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no'chat' a nova data e horário para a

continuidade da mesma.

S) Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresenlar quaisquer

dos documentos exigidos, apresenláJos em desacordo com o estabelecido neste Edital ou deixar de

enviar a documentaÇão de habilitação por meio de campo próprio do Sistema quando solicitado pelo

pregoeiro, ficando sujeito às penalidades previstas neste Edital.

h) No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e

eficácia para fins de habilitação e classificação.
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i) No caso de inabilitação, haverá nova veriÍicação da eventual omnência do empate ficto, previsto

nos artigos 44 e 45 da LC no 12312006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da

proposta subsequente.

j) Se a proposta não for aceitável, ou se a licilante não atender às exigências de habilitaçã0, o

Pregoeiro, examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classiÍicação, até

a seleção da proposta que melhor atenda a este edital,

k) Constatado o atendimento pleno às exigências Íixadas neste edital, a licitante será declarada

vencedora.

l) Fica entendido que os documentos e informapes apresentados no curso do certame são

complementares entre si, de tal íorma que qualquer omissão em determinado documento possa ser

suprido com inÍormação constante em outro, ainda, qualquer documento ou inÍormação apresentado na

em qualquer fase do certame serviÍá para complementar fase posterior, caso necessite.

m) A Microempresa (lt/E) ou a Empresa de Pequeno Porte (EPP), deverá apresentar todas as

certidões previstas neste edital, ainda que com restrições, na forma do art.43 da LC n. 123/06 alterada

pela LC n. 147114. A sua contrataÇão será condicionada à apresentação de nova documentação, que

comprove a sua regularidade, em prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da sessão em que foi

declarada como vencedora do certame.

n) O prazo de que trata o item anterior poderá ser pronogado uma única vez, por igual período, a

critério da Administração, a critério da administração pública, para a regularizaçáo da documentação,

pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negalivas ou positivas com

eÍeito de certidão negativa.

o) O benefÍcio de que kata o item 8 não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte, da

apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restriçã0.

p) A não regularização da documentaÇão, no prazo fixado na alínea m), implicará na inabilitação do

licitante, sem prejuízo das penalidades previslas no item 18 e seus subitens, deste Edital.

12. DOS RECURSOS:

'12,1. Declarado o vencedor, qualquer Iicitante poderá, duranle a sessão pública, de forma imediata e motivada,

em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso no prazo de 30 (trinta) minutos.

a) A Íalta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência desse direito,

ficando o pregoeiro aulorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora.

b) Diante da manifestação da intenção de recurso o Pregoeiro não adentrará no mérito recurs

mas apenas veriÍcará as condições de admissibilidade do recurso.

c) Os interessados que porventura queiram ter vista do processo licitatório poderão comparecer ao

sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS, Rua Teotônio Vilela, s/n, centro, dentro

do horário de atendrmento ao público para obtenção da vista processual.
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í2.2. Recebida a intençâo de interpor recurso pelo Pregoeiro, a licitante deverá apresentar as razÕes do

recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, Íicando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo,

apresentar contranazões em igual prazo, que mmeçará a contar do término do prazo da reconente.

a) As razões e contranazões serão recebidas exclusivamente por meio de campo próprio no

Sistema. Não serão recebidas ou conhecidas razôes de recurso e contranazões enkegues diretamenle

ao Pregoeiro ou enviadas por quaisquer outros meios (fax, conespondência, elc).

12.3. Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos interpostos contra seus atos, podendo

reconsiderar suas decisÕes no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento das razões e contranazões ou,

neste mesmo prazo, ÍazêJo subir devidamente informado a autoridade superior para a decisão Íinal no prazo

de 5 (cinco) dias úteis.

12.4. O acolhimenlo do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.5. 0s autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante

neste Edital (item c), c).

12.6. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, subscrilos por representantes não

habilitados legalmente ou não identiÍicados no processo para responder pelo licitante.

13. DAADJUDTCAÇÃO E HOMOLOGAçÃO:

í3.1. O objeto deste pregão será adludicado ao vencedor por ato do Pregoeiro, salvo quando houver recurso,

hipótese em que a adjudicação caberá, após a regular decisão dos recursos interpostos, a autoridade superior.

Í3.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente

homologará o procedimento licitatório.

't4. DA ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS

14.1. Sem prejuizo do disposto no Decreto Municipal n" 686, de 05 de agosto de 2013, a Ata de

Regisko de Preços referente à prestação dos serviços será formalizada e conterá, necessariamente, as

condições já especiÍicadas neste Ato Convocatório.

14.2. A minuta da Ata de Regisko de Preços que será firmada entre a(s) licitante(s) vencedora(s) e A

CONTRATANTE é parte integrante deste Edital - Anexo Vll.

14.3. A AdministraÇão da CONTRATANTE convocará oficialmente a licitante vencedora, duranle a

validade da sua proposla para, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, assinar a ata de Registro de

Preços, sob pena de decair o direito à contratação, sem pre.iuízo das sançôes previslas no art. 81 da Lei

n.o 8.66ô/93.

14.4. O prazo da convocação poderá ser pronogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela

licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocona motivo .justiÍicado e aceito pela

CONTRATANTE.

14.5. Para assinatura da Ata de Registro de Preços a licitante vencedora deverá comprovar que

mantêm as mndiçoes de habilitação.
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14.6. Fica a cargo do(a) Pregoeiro(a), quando a convocada não assinar a Ata de Regisko de Preços

no prazo e condições estabelecidos, chamar as licitantes remanescentes, obedecida à ordem de

classificação, pua Íazê-lo, examinada, quanto ao objeto e valor ofertado, a aceitabilidade da proposta

classificada, podendo, inclusive, negociar diretamenle com o proponente para que seja obtido melhor

preço, ou revogar este Pregão, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei n." 8.666/93

a) A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de

Preços, dentro do prazo estabelecido pela Administração da CONTRATANTE, caracteriza

o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as penalidades legalmente

estabelecidas.

b) O disposto no item anterior não se aplica às licilantes convocadas nos termos do

art. 1'1, inciso XXll, do Anexo I do Decreto n.0 3.555, de B de agosto de 2000, que não

aceitarem a contrataçâo, na Íorma prevista nesta mndição

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE:

15.'1. Após a homologaçâo da licitação, a licilante vencedora será convocada para assinar o termo de contrato.

í5.2. 0 contrato a ser assinado estabelecerá as cláusulas, critérios e condições deÍinidas no art. 55 da Lei n0

8.666í993 e observará os teÍmos contidos na minuta Anexo Vl deste Edital ou as disposições constantes de

instrumento equivalente.

í5.3. O prazo mâximo para assinatura e entrega do termo de contrato é de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de

decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei n0 8.666/1993, contados da

data da convocação enviada via e-mail informando pelo beneÍiciário da ata.

a) O prazo para assinatura do termo de contrato acima estabelecido poderá ser pronogado uma

única vez por igual periodo, desde que ocona motivo justiÍicado e aceito pelo órgão gerenciador.

b) A recusa injustiÍicada do licitante vencedor em assinar o contrato, aceilar ou retirar o instrumento

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Adminislraçã0, importará na decadência do direito à

contratação, sem prejuizo das penalidades estabelecidas neste edital.

c) A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame deverá(ão) possuir CertiÍicado Digital, (lCP-Brasil-A3),

conforme resoluçáo n011.536/TCM de 01 de julho de 2014, para assinatura do contrato e demais

documenlos especificos a prestação de contas junto ao mural de licitaçoes do tribunal de contas dos

municípios do estado do Pará.

15,4. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação

consignadas neste Edital, as quais deverão ser manlidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

15.5. O prazo de vigência do contrato será de definido no momenlo de conkatação, prorrogável na oconên

de uma das hipóteses dispostas no art. 57, 1o da Lei no B.ô66/1993

15.6. Os seguintes requisitos foram estabelecidos no Termo de conlrato, Anexo Vldeste Edital, ou instrumen

equivalente, e serão de observância obígatória dos contratados:
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a) As hipóteses, prazo e condiçóes de prestação das garantias;

b) critérios para o recebimento do objeto;

c) prazos e condições de pagamento;

d) atualização Íinanceira ou reajustamentos, quando possível;

e) hipóteses de compensaÉes Íinanceiras ou penalizações, por evenluais atrasos e descontos, por

eventuais antecipaçÕes de pagamentos.

15.7. O presente Edital fará parte integrante do conlrato, bem como seus anexos e a proposta apresentada

pela licitante vencedora.

15.8. Será designado um Fiscal para o contrato, que desempenhará as atribuições previstas na legislação

aplicável ao caso.

15.9. 0 objeto da licitação será executado nos prazos, local e condições previstas no Termo de Referência,

Anexo ldeste Edital e observará as regras para recebimento deÍinidas no Contrato, anexo Vl, ou instrumento

equivalente.

16. DAS OBRTGAÇOES DACONTRATADA:

16,1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas

as condições de habilitação e qualiÍicação exigidas neste edital.

16.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ou materiais, causados por técnicos (empregados)

e acidentes causados por terceiros, bem como pelo pagamento de salários, encargos sociais e trabalhistas,

tributos e demais despesas eventuais, diretas ou indiretas, deconentes da prestação dos serviços.

16.3. Responsabilizar-se pelas eventuais despesas para execução do serviço solicitado, qualquer que seja o

valor, e cumprir todas as obrigações mnstantes do(s) Anexo(s) deste edital.

16.4. Comprovar, quando solicitado, o efetivo recolhimento dos encargos sociais incidentes sobre a folha de

pagamento dos empregados, relativos à prestação dos serviços relacionados com o objeto contratado.

í6.5. Constitui obrigação da contratada o cumprimento integral das obrigações e exigências constantes no

Termo de Referência e no Contrato, Anexos I e Vl ao presente edital.

16.6. Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas deconentes do fornecimento

dos produtos, tais como:

a) Taxas, impostos e contribuiçôes;

b) Outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Govemo.

í6.7. Executar o serviço dentro das especiÍicaçoes e/ou condiçoes constanles do orçamento, devidamente

aprovado pela Autoridade superior da CONTRATANTE.

16.8. Executar diretamente o contrato, sem transferência de responsabilidades ou subcontratações não

autorizadas pela CONTRATANTE;
')
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16,9, Ser responsável pelos danos causados diretamenle A CONTRATANTE ou a terceiros, deconentes de

sua culpa ou dolo, quando do fornecimento dos produtos em apreço, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a Íiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE;

16.10.Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da

CONTRATANTE, ou bens de terceiros, quando esles tenham sido ocasionados por seus empregados

durante o fornecimento dos produtos objeto deste Pregão;

16,1'l.Prestar todos os esclarecimentos que íorem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-se a atender,

de imediato, todas as reclamaçoes a respeito da qualidade do fomecimento;

'16.'t2. Substituir no prazo de24 horas, qualquer serviço que não atenda às especiÍicaçoes deste Edital;

'16.13.Comunicar por escrito ao responsável pelo Deparlamento de Compras da CONTRATANTE, qualquer

anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

'l6.14.Observar as normas legais de segurança a que está sujeita a atividade;

16.15.Manter, durante toda a execuÇão do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas

as condições de habilitação e qualiÍicação exigidas nesle Pregão;

16,16.Assumir, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação deste

Pregão;

16.í7.A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não

transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da CONTRATANTE, nem poderá onerar

o ob.ieto deste Pregã0, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo

de solidariedade, ativa ou passiva, com A C0NTRATANTE;

16.18.E expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da

C0NTRATANTE duranle a vigência do contrato;

í6.19,E expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do contÍato, salvo se houver

prévia autorização da Administração da CONTRATANTE;

17, DASOBRIGAçÔES DACONTRATANTE:

17,'1. lndicaro Fiscal ou Gestor do Contrato, mnforme disposto no art.67 da Lei no 8.66ô/1993.

í7.2. Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a Contratada

í7.3. Fomecer e colocar à disposição da Contratada, todos os elementos e informaçoes que se Íizerem

necessários à execução dos serviços.

17.4. NotiÍicar, fonnal e tempestivamente, a contratada sobre as inegularidades observadas no serviço

prestado.

17.5. Notificar a Contratada, por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades quaisquer, débitos de

sua responsabllidade, bem como Íiscalizar a execução do objeto contratado.
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18. DA oBRTGATORTEDADE DE SUBCONTRATAÇÂO DE MTCROEMPRESA E EMPRESA

DEPEQUENO PORTE - ART, 48, II DA LEI COMPLEMENTAR NO 123/2006

18.í, Conforme preconiza os Art. 47 da lei complementar 12312006 e suas alteraÇões posteriores, nas

contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal,

deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno

porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a

ampliação da eÍiciência das politicas públicas e o incentivo à inovaçáo tecnológica.

18,2, No procedimento em tela, por se tratar de licitação destinada a serviços, para atendimento as

determinaçoes do artigo 48 da lei 123/2006, deverá a(s) empresa(s) que vence(em) o certame, caso não sejam

enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno porte, realizarem a subcontratação de

microempresa ou empresa de pequeno porte.

í8.3. A critério exclusivo do órgão contratante e mediante pévia e expressa autorização do mesmo, sob

proposta do gestor do órgão licitador, o contrato deverá, em regime de responsabilidade solidâria, sem prejuízo

das suas responsabilidades contratuais e legais, subcontratar parte do serviço, até 30% (trinta por cento) do

valor licitado para a microempresas e/ou empresas de pequeno porte, desde que não alterem

substancialmente as cláusulas pactuadas. No caso de subcontrataÇão, a CONTRATADA, deverá demonstrar

no prazo máximo e impronogável de 3O(tínta) dias, após a assinatura do contrato, a eÍetivação da

subconkatação, através dos seguintes documentos:

a) conkato de prestação de serviços, Íirmado entre a contratada e subcontralada, com írma

reconhecida em cartório;

b) Constituição da(s) Subcontratada(s);

c) Comprovação de Enquadramento na condição de ME ou EPP, através da Certidão

Simplificada Consolidada emitida pela Junta Comercral, atualizada e em vigor, juntamente

com a declaração Íirmada por contador;

d) Declaração expressa, Íirmada pela licitante declarando a inexistência de vinculo pessoal,

técnico, de responsabilidade ou qualquer outro, relativo aos seus sócios, diretamente ou

através de sociedade que possam fazer parte, isoladamenle ou em conjunto, para com o

Poder Público Municipal, devendo ser declarado expressamente qualquer vínculo que

possa existir, seja Pessoa Física ou Jurídica.

e) Deverá ser apresentado, ainda, os documentos de Regularidade Fiscal da(s)

microempresa(s) e empresa(s) de pequeno porte a se(em) subconkatada(s), devendo ser

mantida a regularidade ao longo da vigência contratual, sob pena de rescisã0, aplicando-se

o prazo para regularização previsto na legislação especíÍica.

18.4. Faço saber ainda afim de Íicar claro que a(s) subcontratada(s) apenas reforçará a capacidade

técnica da contratada, que executará, por seus próprios meios, o principal dos serviços de que trata este Edital,

PÁGINA2I DE 49



TZâ1\ À,ú..tI'ry=
ESTADo DO PAú

PREFEIIURA MuNrcrpAl 0E CANAÃ 00s CARA,ÁS

FUNDo MUNIcIPAL DE Ass§TÊNcA SocIiAL

assumindo a responsabilidade direta e integral pela qualidade dos serviços contratados.

18,5. A assinatura do contrato caberá somente à empresa vencedora, por ser a única responsável perante

ao órgão licitante, mesmo que tenha havido apresentaçâo de empresa a ser subcontratada para a execução

de determinados serviços integrantes desta licitaçã0.

Í8.6. A relação que se estabelece na assinatura do contrato é exclusivamente entre ao órgão licitante e

a Contratada, não havendo qualquer vÍnculo ou relação de nenhuma espécie entre a o município ou órgão

licitante e a subcontratada, inclusive no que se reÍere a mediçáo e pagamento direlo a subcontratada.

18,7. Somente serão permitidas as subcontratações regularmente aulorizadas pela administração

pública, sendo causa de rescisão contratual.

'18.8. A empresa conlralada compromete-se a subslituir a subcontratada, no prazo máximo de 30 (trinta)

dias, na hipótese de extinção da subcontrataÇão, mantendo o percentual originalmenle subcontratado até a sua

execução total, notificando o órgáo ou entidade contratante, sob pena de rescisã0, sem prejuízo das sançoes

cabiveis, ou demonstrar a inviabilidade da substituiçã0, em que Íicará responsável pela execução da parcela

originalmente subcontratada.

'18.9. A empresa contratada responsabiliza-se pela padronrzação, compatibilidade, gerenciamento

centralizado e qualidade da subcontratação.

18.10. A exigência de subcontratação não será aplicávelquando o licitante for, microempresa, empresa de

pequeno porte ou equiparada;

18,11. Não haverá exigência de subcontrataÇão de itens ou parcelas determinadas ou de empresas

especiÍicas sendo livre a indicação por parte da proponente.

18.12. O enquadramento como microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP dar-se-á nas

condições do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei

Complementar no 1 23106.

18.13. A pessoa física ou o empresário individual enquadrados nos limites deÍinidos pelo art.30 da Lei

Complementar no 123/06 receberá o mesmo tratamento concedido pela Lei Complementar no 123/06, às

MÚEPP.

'19. DA F|SCALTZAÇÃo:

19.1. A execuçâo dos serviços será acompanhada e Íiscalizada por um representante da Administração,

especialmente designado pelo contratante, que anotará em registro próprio todas as oconências, determinando

o que for necessário a regularização das faltas ou deÍeilos observados.

19.2. As regras de Íiscalizaçã0, recebimento, ateslo e pagamento estão deÍinidas na minuta conkatual, Anexo

Vl deste Edital, ou no instrumento equivalente.

20. DAS SANçÔES ADMTNTSTRATTVAS:

20.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposla, não assinar o contrato, não acei

a Nota de Empenho, deixar de entregar documentação exigida neste edital, apresentar documentação fals

ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do

ajusle, comportarse de modo inidôneo, Íizer declaração falsa ou cometer fraude Íiscal, garantido o direito à
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ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contralar mm o Município de Canaã dos Carajás pelo prazo de

até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previslas neste Edital e seus anexos e das demais cominações

legais.

20.2. A Administração poderá, ainda, utilizar-se da sanção de advertência, prevista no adr.87,1, da Lei n0

8.666/1993, aplicada ao pregão subsidiariamente

20.3. Considera-se comprtamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condiçÕes de

participaçã0, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momenlo

da licitaçã0, mesmo apos o encenamento da fase de lances.

20.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as sanções de advertência, impedimenlo

de licitar e contratar e declaração de inidoneidade.

20.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/contralado, observando-se o procedimênto previslo na

Lei no 8.666/1993.

20.6. A autoridade competente, na aplicação das sançôes, levará em consideração a gravidade da conduta do

inÍrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao contratante, observado o princípio da

proporcionalidade.

21. DAS DTSPOSTÇOES GERATS:

21.1. O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCA SoCIAL DE CANAA DOS CARAJÁS poderá revogar este

Pregão por razões de interesse público deconente de Íato superveniente que constitua óbice manifesto e

incontomável, ou anulá-lo por ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a

convalidação do ato ou do procedimenlo viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e

contraditôío.

a) A anulação do pregão induz à do contrato.

b) A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

21.2. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregã0, promover diligência destinada a

esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos

que deveriam ter sido apresentados para fins de classiÍicação e habilitaçã0.

21.3. Na contagem dos prazos estabelecidos nesle edital e seus anexos, excluirse-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente da Prefeitura Municipal de

Canaã dos Carajás.

21.4. O desatendimento às exigências formais, não essenciais, não importará na inabilitação da licitante e/ou

desclassiÍicação de sua proposta, desde que seja possível a aferição de sua habilitação e a exata compreensâo

da sua proposta, durante a realização da sessão pública do pregã0.
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2'1.5. As normas disciplinadoras da licitaçáo serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da administraçã0, o princípio da isonomia, a

Íinalidade e a segurança da contratação.

2'1.6. A critério do pregoeiro, o prazo para o envio da proposta de preços e da documentação de habilitação

poderá ser pronogado pelo tempo que se julgar necessário.

21.7. A autondade mmpetente poderá, em qualquer fase do processo licitatório, desclassificar a proposta da

licitanle que for declarada inidônea, assegurada a ampla deÍesa.

21.8. 0 licitante é o responsável pela Íidelidade e legitimidade das informaçoes prestadas e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação.

a) A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informaçoes nele mntidas

implicará a imediata desclassiflcação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o

vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuizo das demais sanções

cabiveis.

2'1.9. 0 foro da cidade de Canaã dos Carajás, com exclusão de qualqueÍ outro, por mais privilegiado que seja,

será o designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultanles da presente licitação e da

aplicaçáo do presente Edital.

2'1.'10,0s casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo (a) Pregoeiro (a), no endereço

eletrônico cpl@canaadoscarajas.pa.gov.br.

2'1.'11. Este pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública hansferida por conveniência do órgão

licitante, sem prejuízo do disposto no inciso V do art. 40, da Lei no 10.52012002.

2'1.12. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônim

wttrtr.porlaldecompraspublicas.com.br e também no portal da transparência publica municipal no link

http://www.canaadoscaraias.pa.qov.br/editais/, inserindo os termos de busca.

2'1,'13, O inteiro teor do processo está disponível para vista aos interessados, no sede da PREFEITURA

MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS, Rua Teotônio Vilela, s/n, centro, dentro do horário de atendimento ao

público para obtenção da vista processual e ainda as partes essenciais do processo disponíveis no sitio

eletrônico http://www.canaadoscaraias.pa.qov.br/editais/ inserindo os termos de busca.

22, ANEXOS:

22.1. lntegram este Edital, para todos os Íins e eÍeitos, os seguintes anexos:

a) ANEXO I - Termo de Referência;

b) ANEXO Il - Modelo de Declaração de que não Emprega Menor;

c) ANEXO lll - Modelo de Declaração de Enquadramento como ME/EPP;

d) ANEXO lV - Declaração de Ciência e Termo de Responsabilidade;
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e) ANEXO V - Minuta de Contrato

f) ANEXO Vl - Minuta de Ata de Regisko de Preços

DOUGLAS F Sentnrue

Preg

Dec. 1 1.GP

Canaã dos Carajâs- Pará, 26 de maio de 2022.
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ANEXO I

TERMo DE RereRÊrucre

O Fundo Municipal de Assistência Social de Canaã dos Carajás - PA, pessoa juridica de direito público,

devidamente escrito no CNPJ-MF 14.443.689/0001-33, com sede na Rua Ulisses Guimarães N'645, Centro -
Canaã dos Carajás - PA CEP: 68537- 000, representado neste ato pelo Sr.a Ronaldo Silva Araú,10, Secretário

Municipal de Desenvolvimento Social, nomeado pela portaria 01712021 - GP, resolve formalizar a seguinte

Solicitação para Íins de mntratação mediante processo Pregão Eletrônicos, com o objelo mais abaixo

descriminado, amparado Legalmente pela Lei Federal no Lei 10.52012002, Lei do Pregão eletrônico, de 17 de julho

de 2012, pelo Decreto Municipal n'112512020 - "Regulamento do Pregâo e Lei Federal 8.ô66, Lei Geral das

Licitaçoes de 2l de Junho de í993 e suas alteraçoes posteriores'.

.I. OBJETO

'1.1. Registro de preços para Íutura eventual contratação de empresa especializada em serviços funerários em

geral com fomecimento de material para atendimento dos municipes em vulnerabilidade social, atendidos pelo

Fundo Municipal de Assistência Social.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Preliminarmente é de suma importância frisar que o procedimento em tela será delineado para obtenção de

ata de registro de preços tendo em vista que, pela natureza do objeto, não é possível deÍinir previamente o

quantitativo a ser demandado de Íorma exata, tornando viável a obtenção de documento vinculativo com

características de contratação futura, que possibilite várias contratações ou única contratação no decorrer de um

ano com previsão de entregas parceladas, a partir da publicação da ata de registro de preço de tal forma que

remanesça itens registrados para contratações quando o inicialmente acordado se tomar exiguo, indo de encontro

as possibilidades de adoção do sistema de regisko de preços preconizadas no Art. 30 do Decrelo Municipal

686 de 05 de agoslo de 2013 que regulamenta o registro de preços no âmbito municipal, especialmente no ca

concreto de acordo com o lnciso 40, Art. 30 do aludido decreto. 7
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O presente visa adquirir serviços funerários, auxílio-funeral está aÍiançado na Lei Orgânica de Assistência Social

(LOAS) desde 1993 como uma das provisÕes compulsórias a serem dispensadas pela assistência social como

direito do cidadão e dever do Estado. Trata-se de uma das modalidades de beneficio eventual, conforme o Aí. 22

dessa legislação:

Compreender o papel que o auxílio-funeral pode assumir permite identificar seu alcance no âmbilo da proteÇão

social não contributiva, bem como a direçáo que o orienta (se no campo do direito ou da aluda/caridade),

reconhecer as incongruências em sua execução e seus limites diante da ocorrência de um óbito na familia, ainda

mais se considerarmos que tal episódio pode alterar os laços e a dinâmica familiar, especialmente em virtude de

seu caráter imprevisivel, eventual e inesperado.

JustiÍicando a solicilação de novo processo licitatório devido ao aumento da demanda por razáo da situação

emergencial deste Munícipio por conta da pandemia causada pelo novo coronavírus (COVID-19). Em cumprimento

aos deveres constitucionais e legais que recaem sobre o Município de Canaã dos Carajás e mnsiderando o papel

do Fundo Municipal de Assistência Social no atendimento integral e execução de políticas sociais, com

atendimento socioassistencial e implementações emergenciais a esse publico. Desta forma, faz-se imprescindivel

a contratação desle serviço para atender as famílias que estejam em vulnerabilidade social, que não possuem

condiçôes Íinanceiras para arcar com tal encargo, em caso de pacientes que falecerem com suspeita ou

conÍirmação de COVID-19, evitando assim a transmissão da doença, pois existe um grande risco de contaminação

pelas superfícies de contato com o corpo.

No âmbito da assistência social, afiançar o auxilio-funeral se refere a apoiar, cuidar, proteger a Íamília e individuos

que perdem seus entes queridos. Não se trata de isençoes de taxas, pagamento dos ritos fúnebres, concessão do

translado ou do enteno e sepultamento do corpo, uma vez que esse apoio se vincula a dar uma destinação ao

corpo sem vida, preservando a dignidade e moral da pessoa, compreendendo a morle como parte do ciclo da vida.

O cuidado com o corpo morto é uma das atenções mais antigas que existe. No âmbito da politica de assistência

social eslâ afiançado desde 1993 o auxílio-funeral como uma das modalidades de beneÍicio eventual da Lei

Orgânica de Assistência Social (LOAS) no campo dos direitos sócio assistenciais.

Diante do embasamento e exposiçôes, e ainda ao que nos referimos aos trâmites necessários, solicitamos abertura

de procedimentos licitatórios nos lermos da Legislação em vigor quanlo ao toma-se necessário a realização do

processo licitatório que viabilize a contratação para o deconer do ano com fomecimento de forma fracionada a fim

de garanlir o bom andamento dos programas sociais, havendo pleno interesse público na aquisição ora pleiteada.
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cabe se disser em observância ao que estabelece a INSTRUÇÃo NoRMATIVA N0 73, DE 5 DE AGoSTO DE

2020, que dispoe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição

de bens e contralação de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e

fundacional, Justificamos que foram consultados o Sistema Banco de Preços, fenamenta esta informatizada que

disponibiliza dados de compras públicas homologadas no Comprasnet (Compras Governamentais) como preço de

referência de mercado, mas devido a especificidade do obieto comprometeu a exatidão da pesquisa, apresentando

resultados 'engessados', não sendo assim, Íiel e nem compativel com a realidade da SEMDES descrita

detalhadamente no Estudo Preliminar no Termo de Referência.

Diante da diÍiculdade exposta acima, a Secretaria de Desenvolvimenlo Social, com o intuito de evitar possíveis

distorçoes/ disparidade de preços ou preços inexequiveis, tentando se aproximar o mais Íielmente do caso

concreto, adotou assim a consulta formal a fomecedores, depois da tentativa frustrada do uso dos dados do Banco

de Preços.

3. META FISICA

3.1. Viabilizar o atendimento a familias de baixa renda do municipio, as quais não ostentam condiçoes de arcar

com os custos de um funeral digno para seus entes queridos Íalecidos.

4 - LOCAL DE ENTREGA

4.1- 0s serviços funerários deverão ser atendidos de acordo com a ordem de serviço e executados assim que

solicitados devido a urgência e gravidade do acontecido.

4.2- Os serviços e a entrega do material inerenle ao objeto deverão ser execulados e entregues no local

estabelecido e comunicado pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social.

5 - DA VTGENC|A DO REGTSTRO DE PREçOS
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5.í. A ATA de regislro de preços terá a validade de 12 meses, podendo ser Íirmado contrato/empenho para

aquisição dos itens registrados em ata durante este período.

6. DO ORGÃO GERENCIADOR DA ATA

6.1. O gerenciamento da Ata referente a esla solicitação caberá ao Fundo Municipal de Desenvolvimento Social

de Canaá dos Carajás - PA.

7 - DA UT|L|ZAÇÃO DA ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS

7.1 A ala de regislro de preços poderá ser usada por todos os órgãos da administração pública, desde que

autorizado expressamente pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, observando o disposto no Art. 21

do decreto Municipal n0. 686 de 05 de Agosto de 2013 - "Regulamento do Registro de Preços'.

I - DA FORMALTZAçÃO E UGÊNC|A DO CONTRATO

8.1. Para os serviços em tela será formalizada em Contrato Administrativo, estabelecendo em suas cláusulas todas

as condições, obrigaçoes e responsabilidades entre as partes, em conformidade com o Edital de licitaçã0, do

Termo de Referência e da Proposta de Preços da empresa considerada vencedora.

8.2. Por se tratar de Sistema de Registro de Preps o prazo de vigência do contrato será estabelecido no momento

de solicitação de contratação da Empresa vencedora do certame.

8.3. O momento de contratação será um ato unilateral do órgão gerenciador da ala, e será deÍinido conÍorme

critérios e disponibilidade oçamentaria do mesmo, não cabendo a beneficiaria da ata exigir imediata contratação

dos itens licilados, assim como a quantidade a ser contratada.

9. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
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10 - DO ACoMPANHAMENTO E FTSCALTZAçÃo

10.'1. Os serviços seráo acompanhados e fiscalizados pelo Selor de Compras da Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Social.

10.2. A presença da Íiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da empresa contralada

11 . RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

1'1.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, entregas, impostos, taxas, encargos, royallies,

deconentes do fornecimento dos produtos, sem qualquer ônus para a Secretaria Municipal de Desenvolvimento

Social de Canaã dos Carajás.

1 1.2. Manter a compatibilidade com as obrigaçoes assumidas durante todo o mntrato.

1 1 .3. Substituir às suas expensas, todo e qualquer produto/serviço que esteja em desamrdo com as especiÍicaçoes

exigidas e padrões de qualidade exigidos.

'l í.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Adminishação ou a terceiros, deconente de sua

culpa ou dolo alé a entrega dos produtos.

'11.5. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do prazo de entrega dos produtos

1 1.6. Prestar todos os esclarecimentos que Íorem solicitados pela Administração, durante a execuçáo do contrato.

11.7. Comprovar a capacidade de exequibilidade da proposla quando assim solicitado pelo órgão mntratante,

tocante ao preço ofertado e as marcas descritas na proposta.

12 - DA GARANTIA
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'12.1. Todos os serviços a serem prestados deverão possuir garantia de qualidade, de acordo com o Codigo de

Defesa do Consumidor.

13 . RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

13.1. Rejeitar todo e qualquer produto/serviço que não atendam aos requisitos constantes nas especiÍicaçoes na

planilha descritiva;

13.2. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contralo e/ou Empenho,

14 - PENALIDADES

'14.1. Em caso de eno de execução do contrato, execução imperÍeita, mora de execuçã0, inadimplemento

contratual ou não veracidade das inÍormações prestadas, a Licitante ou a Contratada está sujeita às sançôes

dispostas em Lei e nos termos do contrato acertado entre as paúes.

15- DO VALOR

'15.1. O valor máximo proposto pela Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás é de R$ 1.497.552,55 (um milhão

quatrocentos e noventa e sete mil quinhentos e cinquenta e dois reais e cinquenta e cinco centavos).

15.2. . O valor máximo proposto foi obtido após ampla pesquisa de mercado.

16 - DA ORTGEM D0 RECURSO E DOTAçÃO ORçAMENTÁRÁ

16.1. As despesas serâo pagas com os recurcos próprios do Fundo Municipal de Assistência Social, por se tratar

de Sistema de Regisko de Preços (SRP) a indicação orçamentaria será feita no momento de lavratura do contralo

17 - COND|çÔES DE PAGAMENTO
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17.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após apÍesentação de nola Fiscal discriminada de amrdo

com a Ordem de serviços e acompanhada de mediçâo comprobatória de entrega assinada pelo responsável de

Íiscalizaçáo do contrato.

'17.2. O pagamento será creditado em favor da contratada, através de ordem bancária, contra qualquer banco

indicado na proposta, devendo para isto, Íicar explicilado o nome, número da agência e o número da conta conente

em que deverá ser efetivado o crêdito.

'17.3. Nenhum pagamento será efetuado a Empresa Contratada se a mesma não estiver em dias mm suas

regularidades fiscal e trabalhista.

18 - PARTTCTPAÇÃO Oe NTCnOEUPRESA E EMPRESA DE PESUENO PORTE

í8.'1. Conforme preconiza os Art. 47 da leicomplementar 123/2006 e suas alleraço€s posteriores, nas contrataÉes

públicas da adminislração direta e indireta, autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser

concedido tratamento diferenciado e simpliÍicado para as microempresas e empresas de pequeno porte

objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da

eÍiciência das politicas públicas e o incentivo à inovação tecnológica.

18.2. No procedimento em tela, não há a possibilidade do estabelecimento de cotas reservadas as Microempresas

e Empresas de Pequeno Porte, devido à complexidade técnica do objeto impossibilitar a divisã0, tomando assim

os itens de natureza indivisÍvel.

18.3. Desta forma, para atendimento as determinações do artigo 48 da lei 123/2006, deverá a(s) empresa(s) que

vence(em) o certame, caso não sejam enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno porte,

realizarem a subcontratação de até 30% do objeto com microempresas ou empresas de pequeno porte.

7"
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N DESCRTçÃO DOS rrENS I]NIDADE QUANT VATOR UNITARIO

1
URNA MORTUARI,A PADRAO urna padrão, tãmanho 1,90 câpacidade minima parà

90K& revestimento interno em TNT branco, travesseiro colado dentro da urna e

babado, Acabamento externo : seKavado com visoÍ em vidro, corpo da urna sem

dêtalhes, vernizalto bdlho, contendo alças simples, cor mogno

UNIDADE 180 Rs 2.060,20 Rs 370.836,00

2
URNA MORTUÁRn INFANÍ|L PADRÃO urna padÍão, tamanho 0,50m â 0,90m,

íevestimento interno em TNÍ bÍanco, travesseiro colado dentro da urna e babado.

Acabamento externo : sextavado com visor em vidro, corpo da uína sem detàlhes,

verniz alto brilho, contendo alças simples, cor mogno.

UNIDADE 30 Rs 681,24 R5 20.437,20

3

URNA MoRTUÁRn TNFANÍoJUVENIL Especificãção: urna padíaão, tamanho

1,0Om a 1,50m, revestimento interno em ÍNÍ brànco, travesseiro colado dentro dâ

urna e babado. Acabamento externo: sextavâdo com visoí em vidro, corpo dà urna

sem detalhes, veíniz alto brilho, contendo alças simples, cor mogno.

UNIDADE Rs 752,95 Rs 18.823,75

4
RoUPA MoRTUÁRta aDUt-To MAscuuNA calçã socialpreta ou azul, camisa social

pretâ ou azul, cueca e meies.
UNIDÁDE 100 R5 303,17 R5 30.317,00

5
RoUPA MoRTUÁRIA ADUl,To FEMINI Âvêstido longo bíânco, com mangas longas,

calcinha e meias,
UNIDÂDE 80 RS 303,17 RS 24.2s3,60

6

SERVIçO DÊInANSLADO Transporte do corpo desde o local de obito eté a clinicã

e posteÍiormentê âo enteíío. " oBSERVACÃO, CONCESSÃO DE NO MÁXIMO 2.OOO

KM PARA CÁDÁ FALECIDO",

Quilômetro 120.000 Rs 4,47 Rs 536.400,00

7 180 R5 440,83 RS 79.349,40

8

coNsERvAçÃo Do coRPo {FoRMALtzaçÃo) formãli2ação por meio

de ãplicação de produto químico para prorrogara durâbilidadê do coípo porãté72

horà formali2âçãocontendo

Rs 1.797,50 Rs 323.550,00

9
stRVtço Dt Mot{TAGtM E SEPUTAMEI{TO

parâmentação e seputamento do coípo.

compreende a
sERVrçO 180 RS s19,92 Rs 93.s8s,60

TOTAL R§ 1.497.552,ss

oBsERvAçÃo: conforme descrição no item "6" será concedida no máximo

2.000 km para cada falecido

'7
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ANEXO II

MODELO - EMPREGADOR PESSOA JURíDICA

Ref .: (identiÍicação da licitaçáo)

..., inscrito no CNPJ no..................., por intermédio de seu representante legal

o(a) S(a).......... portado(a) da Carteira de ldentidade ns............................ e do CPF ns

DECLARA, para Íins de cumprimento do disposto no inciso /üXlll do aÍ|.7o da Constituição

Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de dezesseis anos e mão-de-obra infantil.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatoze anos, na condiÇão de aprendiz ( )

de de 20

(representante)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
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ANEXO ilr

MODELO DE DECLARACÃO PARA MICROEMPNESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A empresa ... inscrita no CNPJ no..............................., por intermédio

de seu representante legal o(a) Sr. (a)......... ..., portado(a) da Carteira de ldentidade

n0............................e o CPF n0................................., DECLARA, para Íins legais, sob as oenas da lei, de que

cumpre os requisitos legais para a sua qualiÍicação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas

condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei

Complementar no. 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art.30; que está apta a usufruir

do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 a 49 da referida Lei Complementar e que não se enquadra

nas situações relacionadas no §40 do art. 30 da cilada Lei Complementar.

de de 20_.

Representante Legal
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ANEXO IV

MODELO

DECLARAçÃO DE CONHECTMENTO DAS REGRAS DO EDTTAL

A empresa inscrita no

sediada no endereço

por intermédio do seu representante legal S(a). _
CNPJ sob o no

telefone/fax no

portado(a) da Carteira de ldentidade n0

edoCPFno-,DECLARAqueateveamploacessoeqUeconhece
todas as regras do edilal, bem como lodos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em

conformidade com as exigências do instrumento convocatório.

de 20_.

Representanle Legal

de
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ANEXO V

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N"

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE

ENTRE SI FAZEM O CONTRATANTE E A

EMPRE54..............

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCA SOCIAL DE CANAA DOS CARAJÁS, NESIE AtO dENOMiNAdO

CONTRATANTE, com sede à Rua _, Canaã dos Canajás - Pará, repÍesentado neste alo pelo Sr.

Secretário Municipal, inscrito no RG sob o no xxxxxxxxxx e CPF inscrito sob n0

xxxxxxxxx, e, de outro lado, doravante designado simplesmente CONTRATADA, a empresa,

inscÍita no CNPJ (MF) sob o no

estabelecÍda neste ato representada pelo Sr.(a)

inscrito no RG sob o no _ e no CPF (MF) sob no

têm entre si .iusto e avençado, e celebram o presente contrato para contratação dê

êmpresa especializadâ em serviços funerários em geral com Íomecimento de material para

atendimento dos munícipes em vulnerabilidade social, atendidos pelo Fundo Municipal de

Assistência Social, conforme estabelecido no Edital de Pregão Eletónico _12022-SRP, na Atâ de

Registro de Preços n'_ e mediante as cláusulas e condições que reciprocamenle eslab€lecem e vão

a seguir mencionadas e a Proposta apresentada pela CONTRATADA, constantes do Processo no

_I21zAFMAS-CPL, sujeitando-se C0NTRATANTE e CoNTRATADA às noÍmas disciplinares das Leis

n0 10.520/2002 e 8.666/1993 e do DecÍeto n' 3.555/2000, mediante as cláusulas e condições que se

seguem:

CúUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objetivo do presente instrumento é a para contratação de empresa especializada em serviços

funerários em geral com fornecimento de material para atêndimento dos munícipes em

vulnerabilidade social, âtendidos pelo Fundo Municipalde Assistência Social, em conformidade com

as condi@es estabelecidas no Edital do Pregão Eletónico _/2022-SRP e seus anexos, bem como a

proposta apresentada, partes integrantes deste Contrato.

í. A localizaçáo prêcisa, os prazos e as condições especiÍicos da prestação dos serviços ora contratados

estão indicados na ordem de serviço emitida pela CoNTRATANTE, que passa Íazer parle integrante

deste Contrato.

2. 0s serviços são contratados por empreitada por menor preço unitário.

3. Os serviços, quantitativos e preços dos itens contratados sáo os indicados a seguir:
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Item Serviço Quant. U nid Preço

unitário

Preço total

PREÇO TOTAL

1. O valor global deste Contrato é dê R$ _

qúUSULA TERCEIRA - DO REAJUSTE

í . Os preços dos serviços serão reajustados, a cada 12 (doze) meses, salvo por acordo entre as partes,

conforme legislação vigente, pela aplicação da íórmula abaixo discnminadas, sendo que:

PR = Po x (1+R), onde:

PR = Preço Reaiustado

Po = Preço Final da Proposta Vencedora.

R = indice de Reajustamento

2. O indice de reajuste a ser utilizado será o iNDICE GERAL DE PREÇOS - DISPONIBILIDADE INTERNA

- IGP-DI, publicado pela fundação Getúlio Vargas - FGV ou de ouúo indicador que o venha substituir.

CúUSULA OUARTA - DO AMPARo LEGAL

1 . A lavratura do presente Conlrato decone da realizaçâo do Pregão no /2022FÍ\IAS-CPL, bem

como da Ata de Registro de Preços, realizado com fundamento na Lei no 10.520, de 17 de julho de

2002, na Lel no 8.666 de 21 de .junho de 1993, no Decreto Municipal n" 691/20'13, e no Decreto

Municipal n'686, de 05 de agosto de 20í3.
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CúUSULA OUINTA. DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos, regularse-ão pelas cláusulas

contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, suplelivamente, os principios da Teoria

Geral dos Contratos e as disposiçoes de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei no 8.666/1993

combinado com o inciso Xll do artigo 55 do mesmo diploma legal.

CúUSULA SEXÍA - DA VIGÊNcn E DA EFICÁCA

A vigência deste Contrato seÉ dê _, a contar a partir da data de assinalura, podendo este

prazo ser pronogado por até _, conforme art. 57 lnciso ll da Lei 8666/93, mediante interesse

das partes, na forma da lei, com elicácia legal após a publicação do seu extrato no Diário ofcial do

Municipio de Canaã dos Carajás, tendo inicio em dia de expediente.

CúUSULA SETIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATANTE

1. CaberaàCONTRATANTE

1.1. Permitiro acesso defuncionários da CONTRATADA nas dependências da C0NTRATANTE, para

a entrega das notas Íiscais/faturas;

1.2. Prestar as informaÉes e os esclarecimentos atinentes à prestação dos serviços que venham a

ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA;

1.3. Efetuar o pagamento mensal devido pela efetiva prestação dos serviços, desde que cumpridas

todas as exigências do contrato;

1.4. Comunicar, oficialmente, à CONTRATADA quaisquer falhas oconidas, consideradas de natureza

grave;

1-5. Solicitar, sempn que julgar conveniente, a substituição de serviços que poÍventura tenha sido

recusado pela Íiscalizaçã0.

LA ITAVA - DOS ENCARGOS DA CO

1. Cabera à CONTRATADA o cumprimento das seguintes obrigaçÕes:

'1.1. Ser Íesponsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorÍentes da

execuçâo dos serviços, tais como:

Í.1.'1. Saláíos;
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'1.'1.2. Seguros de acidentes;

'l-'1.3. Taxas, impostos e mntnbui@s;

1.1.4. lndenizações;

'1.1.5. Vale-reÍeição;

1.'1.6. Vale{ransporte; e

1.'1.7. Outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Govemo.

1.2. Efeluar a execução dos sêrviços dentro das especiÍicaçôes e/ou condi@s conslantes do

orçamento, devidamenle aprovado pelo Íiscal do contrato nomeado pela CONTRATANTE;

'1.3. Executar diretamente este Contralo, sem transferência de responsabilidades ou subcontratações

não autorizadas pela C0NTRATANTE;

í.4. Ser responsável pelos danos causados diretamênte à CoNTRATANTE ou a lerceiros,

deconentes de sua culpa ou dolo, quando da execuçáo dos serviços em apreço, não excluindo

ou reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o acompanhamento pela C0NTRATANTE;

1.5. Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da

CoNTRATANTE, ou bens de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus

empregados durante a execução dos serviços objeto deste Contrato;

1.6. Prestar todos os esclarecimentos que Íorem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-se a

atender, de imediato, todas as reclamaçoes a respeito da qualidade da execução dos serviços;

1.7. Comunicar por escrito, ao Ílscal do contrato nomeado pela CoNTRATANTE, qualquer

anormalidade de caráter urgente ê prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

1.8. Observar as normas legais de segurança a que eslá sujeita a prestação dos serviços;

1.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas,

todas as condiçoes de habilitaÇão e qualificação exigidas neste Contrato.

CúUSULA NONA. DAS OBRIGACÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS

í. ÀCONTRATADAcabeTá,ainda:

'1.'1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciános e obriga@es sociais previstos

na legislação social e trabalhista em vigor, obÍigando-se a saldálos na época própria, vez que os

seus empregados não manteÍáo nenhum vinculo empregaticio com a CONTRATANTE;

1.2. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigaçÕes estabelecidas na legislação

especiÍica de acidentes de trabalho, quando, em oconência da espécie, forem víümas os seus
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empregados quando da execução objeto deste Contrato ou em conexão com ele, ainda que

acontecido em dependência da CONTRATANTE;

1.4. Observar as obrigações pertinentes à legislação de trânsito, não permitindo o uso de bebidas

alcoólicas ê tabacos, por parte de seus empregados e demais usuários, durantê o perÍodo de

transpoÍte, dentro e Íora dos veículos, cabendo à CONTRATADA a Ílscalização da conduta de

seus funcionários; e

'l ,5. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais rêsultantes deste Contrato

2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na Condição anterior,

não tÍansfere a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto

deste Contrato, ruzão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de

solidariedade, ativa ou passiva, com â CONTRATANTE.

3. A contratada assumirá total responsabilidade pela perfeita execução dos serviços, com estrita

observância a qualidade do material quimico utilizado.

A contratada assumirá também total responsabilidade por todos os danos eventualmente causados a

pessoas e ao patnmônio das unidades escolares, quando comprovadamente tenha oconido por negligência

e/ou inabilidade de seus funcionários, esta promoverá de direito o ressarcimento dos danos.

CúUSULA DECII\,IA - DAS OBRIGAÇÔCS ETRNIS

Deverá a CONTRATADA observar, tambêm, o sêguinte:

1.1. É expressamente proibida a contratação de servidor peÍtencentê âo quadro de pessoal da

CONTRATANTE durante a vigência deste Contrato;

1.2. E expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca deste ContÍato, salvo se

houver pévia autorização da C0NTRATANTE;

1.3- E vedada a subcontratação de outra empresa para a execução do ob.ieto deste Contrato, sem

expressa e previa autorização da CONTRATANTE.

CúUSULA DÉCIMA PRII/EIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZACÃO

1. Durante a vigência deste Contrato, a prestação dos serviços, será acompanhada e íiscalizada pelo

Íiscat do contrato nomeado pela CONTRATANTE, por meio de ato administrativo (portaria),

devidamente publicado nos meios oficiais.

1.3. Assumir todos os encargos de possivel demanda Íabalhista, civil ou penal, relacionadas à

execução deste Contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;
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2. O representante anotaÉ em registro próprio todas as oconências relacionadas com o fomecimento

dos bens e serviços mencionados, determinando o que Íor necessário à regularização das faltas ou

defeitos observados.

3. As decisôes e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas

ao flscal do contrato nomêado pela CONTRATANTE, em tempo hábil para a adoção das medidas

convênientes.

4. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela CONTRATANTE, durante o período de vigência

do contrato, para representála sempre que for necessário.

5. Além do acompanhamento e da Íiscalização do fomecimento dos bens e serviços, o fiscal do contrato

nomeado pela CoNTRATANTE, poderá, ainda, sustar qualquer execução de serviços que esteja

sendo íeita em desacordo com o especifcado, sempre que essa medida se tomar necessária.

6. Não obstante a CoNTRATADA seja a única e exclusiva responúvel pelo fomecimento dos bens e

serviços e atividades conelatas, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquerforma

restrinja a plenitude dessas responsabilidades, exercer a mais ampla e completa ÍiscalizaÉo sobre os

seruiços, diretamente ou por prepostos designados.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA ATESTACÃO

1. A atestação das nolas Íiscaiífaturas que comprovam a prestação dos serviços caberá ao fiscal do

contrato nomeado pela CONTRATANTE ou servidoÍ designado para esse Íim.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA DESPESA

Í. A despesa com a prestação dos serviços que trata o objeto, mediante a emissão de notas de empenho,

coneÉ a conta do elemento orçamentário:

Do Projeto Aüvidade: _.
Do elemento de despesa: _

CLÁUSULA DECIMA QUARTA- DO PAGAMENTO

'í. A CONTRATADA apresentará, nota Íiscal/fatura dos serviços efetivamente executados, pâra

liquidação e pagamento pêla CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em mnta conente,

no prazo de 30 (trinta) dias conidos, contados da data de medição dos serviços, que seÉ mensal.

2. CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores conespondentes a multas ou

indeniza@es devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato.
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4. Nos casos de eventuaís atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha conconido de

alguma forma para tanto, íca convencionado que o indice de compensação Íinanceira devido pela

CONTRATANTE, entre a data acima referida e a conespondente ao eÍetivo adimplemento da parcela,

terá a aplicação da seguinte Íórmula:

EM=lxNxVP

0nde:

EM = Encaryos moratorios;

N = NúmeÍo de dias entre a data prcvista para o pagamento e a do eÍeÍvo pagamento;

VP= Valor da paaela a ser paga;

l= Índice de mmpensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

t= (ü t=(64-00 t= 0,000í6438

3ô5 365

TX = PeÍcêntual da taxa anual = 6%.

4.í. A compensação financeira prevista nesta Condição seÉ incluída na fatura/noh fiscalseguinte ao da

oconência.

5. Os peços dos serviços serão Íixos e irÍeaiustáveb.

CúUSULA DÉCIMA oU INTA - DA ALTERACÃO DO CONTRATO

1. Este Contrato poderá seralterado nos casos previstos noArt.65da Lei n' 8.666/'1993, desde que haja

interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas adequâdâs a este

Contrato.

CúUSULA DÉcIMA SEXTA. DO AUMENTO OU SUPRESSÃO

í. No interesse da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato podeá ser aumentado ou

suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos 10
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e 20, da Lei no 8.666/1993

2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas mndições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se Íizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor

inicial alualizado do contrato-

CúUSULA DECIMA SETIIVA - DAS PENALIDADES

1. Pela inexecuçáo total ou parcial do objeto deste Contrato, a CoNTRATANTE poderá, garantida a

prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanÉes:

'1.í. AdveÍtência;

í.2. Multa de até Í0% (dez por cento) sobre o valor total do contrato;

1.3. lmpedimento e licitar e contratar com a Uniâo, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo

de até 05 (cinco) anos.

2. A CONTRATADA está sujeita ainda à multa de até 0,3% (três dêcimos por cento) sobre o valor total

do contrato, por dia, na omrência de atraso no inicio ou na conclusão dos serviços.

3. A multa tem de ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação

4. A CONTRATADA também Íicará impedida e licitar e contratar com a Uniã0, Estados, Distrito Federal

ou Municipios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantida a prévia deÍesa, nos casos de:

4.í. Ensejar o retardamento da execuçfu do objeto deste Contrato;

4.2. Não mantiver a proposta, injustiÍicadamente;

4.3. Comportar-se de modo inidônea;

4.4. Fizer declaração falsa;

4.5. Cometer fraude Íiscal;

4.6. Falhar ou fraudar na execução deste Contrato.

5. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA Íicará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua

inscriçâo no Cadastro de Fomecedores da CONTRATANTE e, no que couber, às demais penalidades

referidas no Capitulo lV da Lei no 8.666/1993.

6. Comprovado impedimento ou reconhecida foç maior, devidamente lustifcado e aceito pela

CONTRATANTE, a CONTRATADA fcaÉ isenta das penalidades mencionadas nos itens 'l a 3 desta

Cláusula.

7. As san@s de advertência e de imp€dimento de licitare mntratar com a Administração Pública podeÉ
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ser aplicadâs à CONTRATADA juntamentê com a de multa, descontandea dos pagamentos a setem

efetuados.

CúUSULA DEcIi/A oITAVA - DA RESCISÃo

1. A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77

a 80 da Lei no 8.666/1993.

2. A rescisão deste Contrato poderá ser:

2.í. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos

I a Xll e XVll do aÍtigo 78 da Lei mencionadâ;

2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja

conveniência para a CoNTRATANTE;

2.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matêria.

3. A rescisão administrativa ou amigável deveÉ ser precedida de autorização escrita e fundamentada da

autoridade competente.

3.'1. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,

assegurado o contraditório e a ampla deÍesa.

4. A CONTRATADA Íeconhece os diÍeitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa

prevista no Art. 77 da Lei n" 8.666/1993.

CLAUSULA DECIMA NONA - DA VINCULACÃO AO EDITAL E A PROPOSTA DA CONTRATADA

Este Contrato Íica vinculado aos termos do Pregão Eletónico no /2022-SRP, cuja realização

decone da aúorização do gestor do CONTRATANTE, constante do processo n" l2022lFMAS-

CPL, e a Ata de Registro de Preços.

CúUSULA VIGESIIVIA - DO FORO

í. As questÕes deconentes da execução deste Contrato, que não possam ser dirimidas

administrativamente, serão pocessadas ejulgadas no Foro da Comarca de Canaá dos Carajás - Pará,

com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no Art. 102,

inciso l, alínea 'd', da Constituição Federal.

E, para Íirmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 03 (três) vias de
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igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas

representantes das partes, CoNTRATANTE e C0NTRATADA, ê pelas testemunhas abaixo.

Canaã dos Canjás - Pará, em _, de_de 2022.

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEI\4UNHAS:

1'- NOME:- 2a
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ANEXO VI

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'-

PREGÃo ELETRôNrco N" /2022-sRP

PROCESSOLICITATORIONO /2O2ZFiIAS.CPL

No dia _ de de 2022, O FUNDO MUNrCrpAl Or ASSTSTÊruCn SOCTAL DE CANAA

DOS CARAJAS, mm sede 

-, 

Canaã dos Carajás - PaÉ, representado neste ato pela Sra.

RES0LVE registrar os preços oíertados pela Beneficiária da Ata, a empresa CNPJ n'
situada à _, Fone/Fax/E-mail neste alo representada pelo

senhor _, inscrito no CPF (MF) n" _, RG n" de amrdo com a classiÍicação

por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condiçóes previstas no Edital e ânexos, sujeitando-se

as paÍles às normas mnstantes na Lei n' 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no vigentê Decreto que

regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no Art. 15 da Lei n" 8.666, de 21 dejunho de '1993, Decreto

Municipal n" 686, de 05 de agosto de 2013, e das demais normas legais aplicáveis, e êm coníormidade com as

disposiçóes a seguir:

1. D0 oBJETo: A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para futura êventual contrâtaçâo de

empÍesa especializada em serviços funerários em geral com fornecimento de material para atendimento dos

munícipes em vulnerabilidade social, atendidos pelo Fundo Municipal de Assistência Social.

2. DoS PREÇoS E QUANTITATIVOS: Os preços registrados e as quantidades máximas a serem contratados por

meio de contratos derivados desta Ata de Registro de Preços, previstos na legislação vigente, são os que seguem:

Item Produto
MARCA

Quant.
Preço

unitário
Preço total

Preço Global

2.2. Essas quantidades são as estimativas máximas das necessidades e/ou possibilídades anuais dos produtos objeto

desta Ata de Registro de Preços, não constituindo obrigação do órgão gerenciador, na contratação da totalidade dos

itens e nem das quantidades indicadas.

2.3. As contrataçôes deconentes desta Ata dê Registro de Preços dependerão da disponibilidade orçamenlária e

financeira, da necessidade e da liberação do setor competente por parle da contratante.

2.4. As especificações dos produtos do objeto e as demais condições de execução são aquelas estabelecid

PÁGINA 17 DE 49

n0

Unid.



lz.â1t À.q'd-{3-
ESTADo Do PARA

PREFETÍuRA MuNrcrpAL DE CANAÂ 00s CARÀ,ÁS

FUNDo MUNICIPAT oE Ass§TÊNcA SocIAL

Termo de ReÍerência, Anexo I do Edital e na proposta apresentada pela Beneficiáda da Ata.

2.5. A localização prêcisa, os prazos e as condiçôes especíícas do fomecimento dos prcdutos estaÍâo indicados na

ordem de compras. A ser emitida pelo contratante, quando da efetiva aquisiçáo dos pÍodutos.

3. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: O Registro de Preços será formalizado por intermédio desta Ata de Registro

de Preços e nas condições previstas no Edital.

3.1. A Atr de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a paÍtir de sua assinatura.

3.2. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o órgão gerenciador não será obrigada a Ílrmar as

contrataçóes que deles poderão advir, Íacultandose a realização de licitação especiÍica para a contratação

prelendida, sendo assegurada preferência em igualdade de condiçóes à Beneficiária da Ata.

3.3. A Beneficiária da Ata teÉ o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para assinar o(s) contÍato(s), reürar a ordem de

compras ou a nota de empenho, contados da convocação.

3.4. A BeneÍiciária da Ata convocada que não comparecer para assinar o(s) contrato(s), retirar a ordem de compra ou

a nota de empenho, no prazo estipulado ou não cumprir as obrigações estabelecidas na Ata de Registro de Preços,

estará sujeito às sanções previstas no Edital.

4. DoS USUÁROS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: Será permitida a adesão de óÍgãos não participantes desta

Ata, atê o limite individual de 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados e, na totalidade das adêsões,

até o dobro dos quantitativos registrados, conÍorme legislaÉo vigente.

5. D0 C0NTROLE E DAS ALTERAÇOES DE PREÇOS: Os preços registrados nesta Ata de Registro de Preços serão

Íixos e irÍea,iustáveis pelo prazo de 12 (doze) meses da dala de recebimento das propostas.

Apos esse periodo os preços seÉo reajustados com base no reaiuste de prcços oconido no mercado, mediante

comprovação através de documentos oÍiciais.

5.1. 0 preço registrado poderá ser reüsto em face de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato

que eleve o custo, cujos preços foram registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações iunto à

BeneÍiciária da Ata, observadas as disposições legais.

5.2. Quando o preço registrado tomar-se superior ao prego praticado no mercado por moüvo superveniente, o órgão

gerenciador convocará a Beneficiária da Ata para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo

mercado, observadas as disposiçoes legais.

5.3. Frustrada a negociaçã0, a Beneficiária da Ata será liberada do compromisso assumido.

5.4. Na hipôtese anterior, o órgão gerenciador convocará os demais íomecedores visando igual oportunidade de

negociaçâ0.

5.5. Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e a Beneficrária da Ata,

requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá li

Beneficiária da Ata do compromisso assumido, caso a comunicação ocona anles da ordem de compra, e

aplicação da penalidade se conÍirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados.
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5.6. Não havendo êxito nas negociaçóes, o órgão gerenciador procederá à revogação da Ata de Registro de Preços,

adotando as medidas cabíveis para obtenção da aquisição mais vanta.iosa.

6. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS: A BeneÍiciária da Ata terá seu registÍo cancelado quando

6.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços.

6.2. Não retirar a ordem de compra ou nota de empenho ou não assinar o contrato no prazo estabelecido pelo

contratante, sem justificaüva aceitável;

6.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tomar superior àqueles praticados no mercado;

6.4. Sofrer sanção preüsta nos incisos lll ou lV do caput do Art. 87 da Lei n' 8.666/1993 ou no Art. 7' da Lei n'
Í0.520, de 2002.

6.5. O cancelamento de registro, nas hipoteses previstas, assqurados o contraditório e a ampla defesa, seÉ

formalizado por despacho da autoridade superior da contratanle.

6.6. O cancelamento do ÍegistÍo de preços podeÉ oconer por fato superveniente, deconente de caso fortuito ou força

maior, que prejudique o cumpÍimento da Ata, devidamente comprovados e jusüÍicados por razão de interesse público

ou a pedido do fomecedor.

7. DAS CONDIÇÔES GERAIS: As mndições gerais do fomecimento dos produtos, tais como especiÍicações, os

prazos, as obrigaçoes do FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CANAA DOS CARAJÁS e da

Beneíiciária da Ata, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Edital da licitação e seus

anexos, em especial o TeÍmo de RefeÍência, e na proposta apresentada pela BeneÍiciária da Ata.

E, para Íirmeza e validade do que foi pactuado, lavÍou-se a presente Ata de Registm de Preços em 03 (três) vias de

igual teor e Íorma, para que surtam um sô efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das

partes, FUNDO MUNtCtPAL DE ASSISTÊNCIA SoCIAL DE CANAA D0S CARAJÁS e BeneÍiciária da Ata.

Canaã dos Carajás - Pará, em _de_de 2022.

eÂoos
CARAJÁS

BENEFICÁRh DA ATA
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